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Sendo o regadio um fator determinante para 
o sucesso da agricultura no nosso país, para 
o desenvolvimento da sua economia e para o 
aumento da coesão do território, constituin-
do-se inegavelmente como uma das medi-
das de adaptação às alterações climáticas 
mais relevantes em matéria de agricultu-
ra, é entendimento da FENAREG que não é 
possível estabelecer uma estratégia para a 
agricultura portuguesa que não incorpore, à 
partida, o desenvolvimento futuro das infra-
estruturas de rega e de todas as matérias que 
são relevantes para mais e melhor regadio 
no nosso país.

O presente documento 
tem por objetivo 
principal constituir-se 
como um contributo 
sólido e fundamentado 
para a definição de uma 
estratégia nacional para 
o regadio em Portugal

ENQUADRAMENTO
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O seu horizonte temporal aponta clara-
mente para o médio prazo 2020- 2030 (isto 
é, o período aproximado de vigência do 
próximo quadro financeiro europeu) mas, 
tendo em conta a natureza de muitas das 
intervenções associadas ao desenvolvimen-
to do regadio (nomeadamente aquelas que 
estão associadas à construção e/ou melhoria 
de infraestruturas de captação, armazena-
mento e distribuição de água para rega), 
entende-se adequado o período alvo de 
uma estratégia até 2050, alargamento que 
permitirá conferir maior solidez ao conjunto 
de ações que venham a ser definidas para o 
primeiro decénio 2020-2030, cuja lógica en-
troncará em linhas de ação de longo prazo 
e, por isso mesmo, mais consistentes. Ape-
nas num prazo mais alargado, será́ possível 
desenhar um caminho com princípio, meio 
e fim nesta tão importante dimensão para o 
nosso desenvolvimento.

Este trabalho pretende ser objetivo e 
operacional, claramente centrado e focado 
na definição de um caminho a seguir em 
matéria de políticas públicas de regadio em 
Portugal.

Às motivações anteriores, soma-se outra, de 
natureza instrumental, no âmbito das nego-
ciações sobre a reforma da PAC e dos restan-
tes instrumentos financeiros da União Euro-
peia, em que

Portugal deverá 
submeter à Comissão 
Europeia um documento 
de “Estratégia Nacional” 
que, naturalmente, deve 
incorporar o regadio
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DIAGNÓSTICO
ESTRATÉGICO
Diagnóstico interno

Caminho de credibilização percorrido pelos 
principais atores do regadio em Portugal 
(gestores da água e regantes), com especial 
ênfase para os ganhos de eficiência no uso 
da água alcançados ao longo dos últimos 10 
anos;

Adoção crescente de sistemas de rega mais 
eficientes (localizada e aspersão) por parte 
dos regantes;

Elevados níveis de competitividade alcança-
dos pela generalidade das atividades de re-
gadio, visível através do aumento sustenta-
do dos valores e volumes de exportações (e 
de substituição de importações) de produ-
tos agroalimentares;

Impacto positivo do regadio nos principais 
indicadores de desenvolvimento e de coesão 
territorial;

Crescentes níveis de adoção de tecnologias 
de precisão por parte dos agricultores de 
regadio, não apenas no que à tecnologia 
de rega diz respeito (dados meteorológicos, 
sondas e sensores no solo, automatismos, 
Etc.), mas igualmente nos restantes domí-
nios da tecnologia de produção;

Contributo marcante do regadio para a 
adaptação da atividade económica às alte-
rações climáticas, e para a mitigação de al-
guns dos seus efeitos;

Modelo estável, consagrado na legislação, 
de gestão dos recursos hídricos destinados à 
rega, com realce para o papel desempenha- 
do pelas Associações de Regantes e Bene-
ficiários.

Principais Pontos Fortes:

>

>

>

>

>

>

>
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Mau estado de conservação de diversas in-
fraestruturas públicas de captação, arma-
zenamento e distribuição de água para rega, 
que induzem perdas significativas de água, 
limitando a eficiência no seu uso, porque 
têm mais de 50 anos;

Aumento dos níveis de consumo de ener-
gia por m3 de água distribuída, associada à 
modernização dos sistemas de rega;

Elevado custo da fatura energética suporta-
da pelas entidades gestoras da água e pelos 
regantes, por desadequação da estrutura 
do tarifário (componentes fixas, nomeada-
mente a taxa de potência) à sazonalidade 
das principais culturas de regadio;

Elevado custo de investimento associado à 
modernização dos empreendimentos hidro-
agrícolas mais antigos bem como à cons-
trução, de raiz, de novos empreendimentos;

Potencial desadequação do atual “modelo 
de gestão dos recursos hídricos para rega”, 
particularmente significativa nos casos em 
que existe uma partilha de infraestruturas 
geridas por entidades diferentes (caso de 
alguns perímetros de rega que ficaram en-
globados no EFMA);

Heterogeneidade dos tarifários praticados 
nos diversos aproveitamentos hidroagríco-
las, com impactos nos níveis de equidade no 
acesso à água para rega nas diversas regiões 
do país.

Principais Pontos Fracos:
>

>

>

>

>

>
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Diagnóstico sobre 
a envolvente

Insuficiente capacidade de armazenamen-
to das águas superficiais em diversas bacias 
hidrográficas, que tende a agravar-se sob os 
efeitos do processo de alterações climáticas;

Tendência de redução das quantidades 
globais de precipitação e maior concen-
tração desse volume em menores períodos 
de tempo, com especial ênfase nas bacias 
hidrográficas a sul da bacia hidrográfica do 
Tejo;

Risco de redução das afluências provenien-
tes de Espanha nos principais rios interna-
cionais (Douro, Tejo e Guadiana);

Reduzida sensibilidade das autoridades 
nacionais ligadas ao Ambiente para a im-
portância do regadio em Portugal;

Reduzida compreensão da generalidade 
dos países da Europa e das autoridades Eu-
ropeias para o papel essencial que o regadio 
desempenha para o presente e para o futuro 
da agricultura em Portugal (e nos restantes 
países do sul); 

Impactos e incidência ambientais associa-
dos às grandes obras em infraestruturas de 
captação, armazenamento e distribuição 
de água em geral, e ao transvase (entendi-
do como transferência de água) entre difer-
entes bacias, em particular;

Conflitos frequentes entre alguns instru-
mentos de ordenamento do território e as 
práticas associadas à agricultura de regadio.

Principais Ameaças:

>

>

>

>

>

>

>
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Ausência de uma estratégia concertada de 
longo-prazo em matéria de regadio, que 
contemple as diversas dimensões para que 
este se transforme definitivamente numa 
prática responsável e sustentável;

Crescimento das necessidades alimentares 
à escala global, cuja satisfação deverá passar 
pelo aumento da produtividade das cultur-
as agrícolas, só possível com recurso à rega 
para supressão (total ou parcial) do deficit 
hídrico;

Sucesso do Empreendimento de Fins Múlti-
plos de Alqueva, que se tornou visível aos ol-
hos de todos (em Portugal e no estrangeiro);

Abundância (face às necessidades exis-
tentes) de disponibilidades de águas super-
ficiais não aproveitadas, que poderão vir (em 
parte) a aumentar as disponibilidades efeti-
vas para os diversos usos, incluindo a rega;

Maior sensibilidade pública para as questões 
relacionadas com a água e o regadio, na se-
quência dos períodos de seca recentes;

Oportunidade para se aprofundarem as 
metodologias que evidenciem e, se possível, 
quantifiquem as principais externalidades 
positivas do regadio, por forma a que tais 
valores possam vir a ser considerados e con-
tabilizados no “custo da água” a suportar 
pelo utilizador;

Fase inicial das negociações do próximo 
quadro comunitário de apoio, potenciam 
uma abordagem integrada e multifundos 
para o enquadramento dos principais inves-
timentos que venham a ser considerados 
para este período (cerca de 7 anos);

Potencial existente para instalação de in-
fraestruturas de produção de energia a par-
tir de fontes renováveis (hídrica, eólica, foto-
voltaica, …).

Principais Oportunidades:

>
>

>

>

>

>

>

>
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Principais 
dimensões 
Estratégicas Não existe em Portugal, ao contrário do 

que acontece noutros países, um caminho 
de longo-prazo que enquadre as  diversas 
políticas públicas em matéria de regadio, e 
se constitua como uma verdadeira Estraté-
gia para o Regadio em Portugal;

Existem sinais de que tal Estratégia poderá 
ser bem recebida (pelo Governo, pela Ad-
ministração e pela Sociedade), na sequência 
da aprovação de dois documentos orienta-
dores de curto e médio prazo, em matéria de 
regadio: a Estratégia Nacional para o Rega-
dio Público 2014-2020 (2014) e o Programa 
Nacional de Regadio 2018-2022 (2018);

Linha condutora que torne consistentes as 
decisões de programação e afetação de ver-
bas provenientes dos fundos comunitários.

A necessidade da Estratégia:



11

Em Portugal existem recursos hídricos abun-
dantes, dos quais apenas uma pequena par-
te é anualmente utilizada;

Tem-se tornado evidente a insuficiente ca-
pacidade de armazenamento de água na 
maioria das bacias hidrográficas do nosso 
país, impedindo uma gestão interanual ade-
quada entre afluências e necessidades;

Existe a necessidade de caminhar para 
uma estruturação em rede das diversas 
infraestruturas de armazenamento e dis-
tribuição de água (existentes e a construir).

Adaptação às alterações climáticas, traduzi-
das em maior concentração da precipitação 
(maior frequência de fenómenos de secas 
severas e de cheias) e aumento das tem-
peraturas médias;

Resposta à evolução das necessidades ali-
mentares futuras à escala global;

Necessidade de mecanismos de articulação 
entre os instrumentos de ordenamento do 
território e de conservação da natureza e a 
prática e expansão do regadio.

A gestão dos recursos hídricos:

As alterações da envolvente:

>

>

>

>

>

>
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Competitividade atual e futura da agricultu-
ra portuguesa depende do regadio;

Motor de desenvolvimento económico e so-
cial e, consequentemente, de coesão territo-
rial;

Incorporação das externalidades positivas do 
regadio em sede de medição de impactos

Instrumentos de apoio à adoção de medidas 
de mitigação de eventuais efeitos ambien-
tais e sociais adversos do regadio;

Instrumentos de compensação efetiva aos 
agricultores que estejam/fiquem inibidos de 
adotar o regadio por questões ambientais e/
ou sociais.

Os impactos e sustentabilidade do regadio:

>

>

>

>

>
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Expansão da área regada com segurança no 
acesso à água;

Intervenções de conservação e moder- 
nização em diversas infraestruturas públicas 
de rega, nomeadamente tendo em vista a 
diminuição das perdas de água existentes 
(aumento dos níveis de eficiência);

Articulação e estratégia em relação ao rega-
dio privado, nomeadamente quando a água 
provém de captações subterrâneas;

Harmonização e articulação dos tarifários, 
conferindo-lhes consistência e maior equi-
dade;

Valorização das externalidades positivas do 
regadio e sua incorporação na definição dos 
tarifários;

A energia enquanto fator de modernização 
do regadio e o desafio do aumento da efi-
ciência energética e consequente redução 
do respetivo custo;

Definição de novos modelos de gestão (do 
regadio público e do regadio privado) que 
incorporem a futura realidade, nomeada-
mente a questão da ligação em rede das di-
versas infraestruturas;

Fomento do investimento privado em 
matérias essenciais ligadas à incorporação 
de “inovação tecnológica” que condicionam 
a sustentabilidade e a rentabilidade privada 
do regadio (de que é exemplo a agricultura 
de precisão).

As necessidades internas do setor:

>

>

>

>

>

>

>

>



14

Objetivos 
Estratégicos 
2050

1 —  Contribuir para o 

2 — Contribuir para o 

através da expansão e modernização da área 
infraestruturada para regadio, nomeada-
mente nas zonas de maior aptidão.

promovendo a infraestruturação para o re-
gadio nas regiões mais desfavorecidas do 
interior do país.

Aumento da riqueza 
gerada pelas fileiras de 
base agrícola e florestal

Desenvolvimento e 
coesão social e 
territorial do país
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3 —  Contribuir para uma

garantindo o aumento de autonomia de 
todo o sistema, através do aumento da ca-
pacidade de armazenamento e da ligação 
em rede das diversas infraestruturas, bem 
como através do fomento da utilização das 
mais modernas tecnologias associadas ao 
regadio.

Melhor e mais 
sustentável gestão 
dos recursos hídricos 
existentes em Portugal
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Eixos de 
desenvolvimento 
estratégico 
e objetivos 2050

Expansão da área infraestruturada para rega, 
com dois enfoques principais que terão que 
ser ponderados e balanceados nos instru-
mentos de política a implementar:

beneficiar áreas de elevada aptidão para o 
regadio, que garantem uma melhor recu-
peração e rentabilidade dos capitais envolvi-
dos;

beneficiar áreas que, pela sua localização 
mais desfavorável, oferecem maiores desa-
fios à recuperação e rentabilidade dos capi-
tais envolvidos, mas em que os “ganhos” em 
termos de coesão social e territorial são evi-
dentes.

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #1
(EDE 1)

>

>
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Objetivos específicos do EDE 1 
(horizonte 2050):

Novas áreas de regadio — beneficiação de 
mais 250.000 ha [1].

Área a beneficiar em “regiões do interior” —
mínimo 125.000 ha.

O 1.2 

O 1.1 

Manter o ritmo previsto para o Programa Na-

cional de Regadios, de cerca de 10.000 ha/ano.

[1]
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Aumento da capacidade de armazenamen-
to de água nas bacias hidrográficas mais 
carenciadas através de:

aumento da capacidade de armazenamento 
interanual das águas superficiais, promove- 
ndo o reforço (alteamento) das barragens 
existentes e a construção de novas barra-
gens nas bacias hidrográficas do continente 
mais carenciadas;

desenvolvimento de ligações entre atuais e 
futuras infraestruturas de armazenamento 
de água (albufeiras, reservatórios, etc…), ca-

pazes de promover uma adequada gestão 
da garantia de água nas diversas regiões do 
país, ponderando os custos e benefícios que 
daí resultam (caso a caso);

promover, em pontos estratégicos, a ligação 
“artificial” (por intervenção em zonas pre- 
ferenciais de recarga dos aquíferos) entre 
as massas de água subterrâneas e as estru-
turas de armazenamento das águas super-
ficiais, de modo a beneficiar de uma maior 
maleabilidade deste sistema de vasos comu-
nicantes.

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #2 
(EDE 2)

>

>

>
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Objetivos específicos do EDE 2 
(horizonte 2050):

Aumento da capacidade de armazenamen-
to — pelo menos em volume idêntico à re-
dução das afluências superficiais prevista, 
até 2070.

Concretizar ligações para transvases entre 
algumas das principais bacias hidrográficas 
(Minho/Douro/Mondego/Tejo/Oeste/Sado/
Guadiana/Algarve).

Promover a identificação dos pontos de 
ligação e concretizar pelo menos uma 
ligação em cada uma das grandes bacias hi-
drográficas (sempre que existam condições 
para tal, após avaliação dos respetivos custos 
e benefícios).

O 2.2 

O 2.3 

O 2.1 
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Recuperação e modernização das infraestru-
turas de rega existentes de forma a garantir:

redução das perdas de água ao longo dos 
sistemas de armazenamento e distribuição 
mais antigos e deteriorados (aumento de 
eficiência).

melhoria da garantia de fornecimento de 
água com qualidade aos utilizadores dos 
sistemas mais antigos (aumento de eficácia).

redução dos custos de operação por redução 
de sucessivas reparações provisórias sobre 
os sistemas.

apoio às entidades gestoras das infraestru-
turas em causa na formação e qualificação 
dos seus quadros técnicos e no seu apetre-
chamento tecnológico.

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #3
 (EDE 3)

Objetivos específicos do EDE 3 
(horizonte 2050):

Número de infraestruturas intervenciona-
das — todas as construções anteriores a 1990 
que não tenham ainda sido objeto de mo- 
dernização.

>

>

>

>

O 3.1 
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Promoção do acesso, em condições compe- 
titivas, às melhores tecnologias de “gestão 
da rega” nas explorações agrícolas, através 
de:

criação de apoios ao investimento à insta-
lação de equipamentos de rega mais mo- 
dernos e eficientes.

criação de apoios para a instalação e gestão 
de equipamentos/tecnologias associadas à 
rega que promovem o aumento da eficiência 
e da sustentabilidade das práticas de rega, 
tais como recolha de dados meteorológicos, 
sondas de humidade dos solos, hardware e 
software de gestão da rega, etc.

criação de apoios à adoção de componen-
tes tecnológicas associada ”agricultura de 
precisão” (mapeamento de caraterização 
da parcela, utilização de equipamentos de 
débito variável, etc.).

criação de mecanismos de extensão, que 
fomentem a formação dos agricultores uti-
lizadores de água e a adoção das melhores 
práticas acima referidas.

soluções que induzam o aumento da efi-
ciência energética e a redução dos custos 
com energia no âmbito da exploração das 
infraestruturas de rega, tanto ao nível dos 
sistemas de captação, armazenamento e 
distribuição públicos, como das captações 
privadas e “dentro” das parcelas a irrigar.

adoção de um regime especial de apoio que 
fomente a instalação, por parte das enti-
dades gestoras dos Aproveitamentos Hidro-
agrícolas, de infraestruturas de produção de 
energia a partir de fontes renováveis (eólica, 
hídrica, fotovoltaica e outras), bem como a 
sua ligação à rede elétrica.

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #4
(EDE 4)

>

>

>

>

>

>



24

Objetivos específicos do EDE 4 
(horizonte 2050):

reconversão da totalidade da área regada 
para sistemas de rega por aspersão ou loca- 
lizada [2].

adoção de algumas práticas específicas de 
rega eficiente na totalidade da área regada [3]. 

adoção de práticas de agricultura de pre-
cisão em pelo menos 50 % da área regada.

reduzir o peso médio da energia no cus-
to de cada m3 de água para um máximo 
de 30% [4].

O 4.1 

O 4.2 

O 4.3 

O 4.4 

Manter o ritmo previsto para o Programa Na-

cional de Regadios, de cerca de 10.000 ha/ano.

Excetuam-se as áreas regadas para Arroz.

Quando consolidadas com o devido apoio, 

tornar obrigatórias algumas das componen-

tes da Medida do Uso Eficiente da Água do 

PDR2020.

Valores atuais chegam a atingir os 75%.

[1]

[2]

[3]

[4]
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Objetivos específicos do EDE 5 
(horizonte 2050):

O 5.1 

Promoção do acesso, em condições compe- 
titivas, às melhores práticas complementares 
que permitam conferir maior sustentabili-
dade ambiental e social ao regadio, através 
de:

elegibilidade, com níveis de apoio tenden-
cialmente de 100%, do conjunto de investi-
mentos/medidas de carater ambiental e/ou 
social que se revelem essenciais para mini-
mizar eventuais custos destas naturezas as-
sociados ao regadio.

prever a sua incidência tanto a uma escala 
“macro” (ao nível de uma infraestrutura de 
captação, armazenamento e distribuição de 
água), como à escala “micro” (ao nível da ex-
ploração agrícola).

Pelo menos 50% da área regada com “certifi-
cação ambiental [5].

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #5
(EDE 5)

>

>

Possíveis sinergias com os objetivos do 

EDE#4; conjunto de práticas que o regadio 

deverá adotar para obter uma certificação 

ambiental (por região, em malha a definir).

[5]
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Objetivos específicos do EDE 6 
(horizonte 2050):

O 6.1 

Compatibilização dos instrumentos de or-
denamento do território e de conservação 
da natureza e da biodiversidade com a ex-
pansão das áreas regadas, garantindo:

o ajustamento e articulação das exigências 
dos programas de gestão das áreas prote-
gidas/classificadas com as necessidades de 
utilização da rega para aumento de compe- 
titividade dessas mesmas áreas.

a redefinição dos limites das áreas protegi-
das/classificadas e dos limites das áreas que 
poderão ser beneficiadas pelos volumes de 
água disponíveis para regadio, estabelecen-
do-se um regime de trocas flexível que per-
mita alcançar soluções de compromisso e 
ganhadoras para todas as partes.

o estabelecimento de pagamentos compen-
satórios equilibrados, sempre que, por ação 
dos referidos instrumentos de ordenamento 
do território, os agricultores fiquem efetiva-
mente impedidos de regar.

Área regada coberta a 100% por “acordos de 
responsabilidade” [6].

Revisão das áreas beneficiadas por todos os 
A.H. públicos [7].

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #6 
(EDE 6)

> >

>

Acordos entre a “conservação da natureza” e 

a “agricultura”, com base no compromisso en-

tre valores ambientais geograficamente bem 

identificados e contributos socioeconómi-

cos da atividade agrícola, que incorporem a 

definição clara das medidas de compensação 

financeira para os agricultores abrangidos 

por restrições efetivas. Existem sinergias a ex-

plorar com os Objetivos do EDE#5.

Revisão a efetuar com base nas “novas ca-

pacidades de armazenamento”, na “ligação 

em rede” das bacias hidrográficas e no po-

tencial conferido pela evolução tecnológica.

[6]

[7]
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Objetivos específicos do EDE 7 
(horizonte 2050):

O 7.1 

O 7.2 

Revisão do enquadramento legal dos mo- 
delos de gestão das infraestruturas e redes 
de captação, armazenamento e distribuição 
de água para rega (e outros fins) e estru-
turação de um sistema claro, transparente 
e equitativo de definição dos tarifários asso-
ciados à utilização de água para rega e para 
os restantes fins, procurando:

promover uma reflexão profunda, visan-
do identificar novos modelos para a gestão 
do conjunto de infraestruturas tendencial-
mente mais complexas e de fins múltiplos, 
de modo a garantir o seu sucesso, com os 
mais elevados e exigentes padrões de eficá-
cia e eficiência;

valorizar o envolvimento das Associações de 
Regantes e Beneficiários na gestão dos re-
cursos hídricos, beneficiando essa gestão da 
maior proximidade que estas Associações 
têm em relação aos utilizadores finais;

retratar, através dos novos modelos de ta- 
rifários, uma maior integração das diver-
sas origens de água como forma de mini-
mizar os impactos induzidos pela variação 
interanual das afluências ao sistema, o que 
tem que incorporar a questão dos tarifários, 
de modo a refletir neles esta nova realidade 
(maior segurança de água);

retirar à agricultura o ónus de suportar cus-
tos que, na realidade, deveriam ser partilha-
dos pelos restantes utilizadores que tam-
bém beneficiam da água.

Rever a legislação e a totalidade dos “con-
tratos de concessão” de gestão de recursos 
hídricos [8].

Revisão da totalidade dos tarifários pratica-
dos pelas entidades gestoras de perímetros 
de rega públicos [9].

Eixo de Desenvolvimento Estratégico #7 
(EDE 7)

>

>

>

>

Objetivo com sinergias evidentes com o 

EDE #2.

Este objetivo tende a ganhar maior relevância 

com a concretização do EDE#2.

[8]

[9]
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Metas a alcançar 
até 2027
(próximo 
quadro 
comunitário 
de apoio)

OBJECTIVO INDICADOR META 2027

O 1.1

O 1.2

O 2.1

O 2.2

O 2.3

O 3.1

O 4.1

O 4.2

O 4.3

O 4.4

O 5.1

O 6.1

O 6.2

O 7.1

O 7.2

Novas áreas de regadio

Novas áreas de regadio “regiões do interior”

Aumento da capacidade de armazenamento

Transvases entre bacias

Pontos de ligação entre albufeiras 
e massas subterrâneas

Infraestruturas recuperadas / modernizadas

Área a equipar com rega aspersão / localizada

Área regada com práticas de “rega eficiente”

Área regada com agricultura de precisão

Peso da energia no custo da água de rega

Água regada com “certificação ambiental”

Água regada com “acordos de responsabilidade”

A.H. com área beneficiada revista

Revisão da legislação e dos contratos de concessão

Revisão do regime de tarifários

50 000 ha

25 000 ha

Construção Barragem Alvito
Construção Barragem Crato / Pisão
Aumentar Barragem da Meimoa
Aumentar Barragem de Pedrogão
Aumentar Barragem do Lucefecit
Estudos / protejos restantes prioridades

Estudo / projeto das prioridades

Estudos / projetos

Ver lista no ponto 6.3

200 000 ha

200 000 ha

100 000 ha

Máximo 30%

100 000 ha

Toda a área regada que esteja incluida 
em Áreas Classificadas

Todos

Concluída

Concluída
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Resumo do 
Plano de 
Ação 
2021-2027

DESIGNAÇÃO

ÁREAS PROVENIENTES DE NOVOS APROVEITAMENTOS HIDROAGRÍCOLAS

ÁREAS PROVENIENTES DA “EXPANSÃO” DE APROVEITAMENTOS HIDROAGRÍCOLAS EXISTENTES

ÁREA (ha) VALOR (€) AÇÃO PROPOSTA

DESIGNAÇÃO ÁREA (ha) VALOR (€) AÇÃO PROPOSTA

A.H. Crato-Pisão

Projeto Tejo

A. H. Planalto 
Noroeste de Mirandela

Campos de Almeirim
e Alpiarça

Campos da Azambuja

A. H. da Fargela
(Arraiolos)

A. H. de Valado de 
Frades / Maiorca

Várzea do rio
Alcabrichel

A. H. da Coriscada 
(Meda)

A. H. de Figueira de
Castelo Rodrigo

A. H. de Parada 
(Bragança)

A. H. Gardunha Sul

Diversos 
Trás-os-Montes

10.000

40.000 [11]

1.200

7.000

405.430.000

964.030.029 €

5.000

763

1.100

1.160

190

962

300

3.500

7.600

100.000.000 [10]

450.000.000 [12]

8.400.000

Projeto e construção

A.H. do Alvor >30 200.000 Construção

Estudos, projeto e início de construção

Projeto e início de construção

No âmbito do Projeto Tejo

Projeto e Construção

Projeto e Construção

Projeto e Construção

Projeto e Construção

Projeto e Construção

Projeto e Construção

Projeto e Construção

Projeto e Construção

OUTRAS ÁREAS COM POTENCIAL DE CONSTRUÇÃO ATÉ 2027

DESIGNAÇÃO

TOTAL

ÁREA (ha) VALOR (€) AÇÃO PROPOSTA

Eixo 1

Este valor inclui a construção da barragem e 

restantes infraestruturas primárias.

Destes 40.000 ha que se estima possam 

ser beneficiados até final de 2027, cerca de 

27.000 ha corresponderão a novas áreas re-

gadas, e 13.000 ha corresponderão à benefi-

ciação com águas superficiais de áreas que 

são atualmente regadas por captação de 

águas subterrâneas.

Este valor não inclui a construção da Barra-

gem do Alvito (ver capítulo 6.2. deste docu-

mento).

[10]

[11]

[12]
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BARRAGEM

NOVAS BARRAGENS — BACIAS INTERNACIONAIS

LOCALIZAÇÃO / BACIA CAPACIDADE ÚTIL VALOR [13] AÇÃO PROPOSTA

Foz Côa

Alvito

Crato / Pisão

Côa / Douro

Ocreza / Tejo

Seda / Sorraia / Tejo

700 milhões m3

Cascata do Guadiana Afluentes margem direita Guadiana

Retomar processo

Construção

Construção

Estudo e processo

Adaptar projeto

Adaptar projeto

1.000 - 2.000
milhões m3

108 milhões m3

A definir

Pinhosão

Girabolhos

Ribeiradio

Meimoa

Pedrogão

Alvito

S. Pedro

Lucefecit

Vouga

Meimoa / Tejo

Guadiana

Sado

Guadiana

Guadiana

Estudo e projeto

Construção

Construção

Estudo e projeto

Estudo e projeto

Construção

A definir

+20 milhões [15] m3

+50 milhões m3

A definir

A definir

+1.6 milhões m3

Vouga

Mondego

>68 milhões m3

>143 milhões m3

n. d .

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

Reforço Sabugal-Meimoa

Tejo-Sado e/ou Guadiana

Reforço Guadiana / Sado

Guadiana / Ribª do Algarve

Tejo / Ribª do Oeste

Douro / Tejo

Tejo / Sado / Guadiana

Guadiana / Sado 
(P. do Altar e Fte. Serne)

Guadiana / Ribeiras do Algarve

Tejo / Ribeiras do Oeste

Estudo e projeto

Estudo e projeto

Projeto / obra

Estudo e projeto

Estudo e projeto

A definir

A definir

A definir

A definir

A definir

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

Eixo 1

n. d.

BARRAGEM LOCALIZAÇÃO / BACIA CAPACIDADE ÚTIL [14] VALOR AÇÃO PROPOSTA

NOVAS BARRAGENS — BACIAS NACIONAIS

BARRAGEM LOCALIZAÇÃO / BACIA AUMENTO CAPACIDADE VALOR AÇÃO PROPOSTA

AUMENTO DA CAPACIDADE DE BARRAGENS EXISTENTES

OBRA BACIA CAP. FINAL VALOR AÇÃO PROPOSTA

TRANSVASES ENTRE ALBUFEIRAS

Eixo 2

A definição de valores associados às inter-

venções aqui previstas carecem de um tra-

balho prévio que não está concluído, razão 

pela qual não são apresentados neste docu-

mento.

Os valores abaixo referidos são os que cons- 

tam do PNBEH. Estes valores deverão ser 

revisitados (aumentados), tendo em conta a 

“nova” preocupação de que estas barragens 

deverão representar um papel bem mais 

abrangente do que o da produção de ener-

gia hidroelétrica, nomeadamente o papel de 

regularizar/encaixar os caudais provenien-

tes de fenómenos de precipitação extrema 

e o de disponibilizar essa água ao longo dos 

períodos mais frequentes de escassez que 

tenderão a verificar-se. Refira-se que, para a 

barragem de Pinhosão, as afluências médias 

anuais do rio em ano médio são de 257 hm3, 

para um armazenamento previsto de apenas 

68 hm3. Para a barragem de Girabolhos, as 

afluências médias anuais em ano médio são 

de 372 hm3 para um armazenamento pro-

jetado de apenas 143 hm3.

Atualmente com uma capacidade de arma-

zenamento útil de 27 Milhões de m3, o au-

mento para mais 20 Milhões de m3 é uma 

estimativa que carece de confirmação (cf. 

projeto inicial da barragem).

[13]

[14]

[15]
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DESIGNAÇÃO TIPO

TOTAL

ÁREA BENEFICIADA VALOR (€) AÇÃO PROPOSTA

H. A. Odivelas

H. A. Sorraia

Modernização bloco 7

Modernização bloco 5

Modernização bloco 1

705 ha

Canal Furadouro – Peso

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

Executar a obra

1.056 ha

902 ha

13.762 ha

Bloco Samora

Bloco Formosa

Bloco III – Mora

Bloco IV – Furadouro

Distribuidor da Erra

Distribuidor das Figueiras Gamas

Regadeiras 54, 57, 29, 7, 12, 11, 19

Descarregadores bico de pato (19)

Regadeira 35

Sifão da Regadeira 1

Regadeira 8

Descarregador de Matalobinhos

2.943 ha

1.118 ha

Adução CHE Gameiro

Pontes Canal

14.856 ha

12.136 ha

1.094 ha

318 ha

1.150 ha

1.006 ha

932 ha

4.100.000

7.000.000

174.000

1.320.572

9.491.900

11.905.180

12.798.000

12.583.865

3.523.570

1.607.988

2.510.903

285.000

4.150

2.057

31.525

15.000

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

5.100.000

16.200.000

TOTAL 83.644.021 €

27.390.311

Eixo 3
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DESIGNAÇÃO TIPO ÁREA BENEFICIADA VALOR (€) AÇÃO PROPOSTA

A. H. Mondego

Vales do Pranto I_2ª fase

Vales do Pranto II

Vales de Lares e Quada

Condutor Geral Baixo Mondego

Projetos e obra

Projetos e obra

Projetos e obra

Projetos e obra

Projetos e obra

Executar obra

Executar obra380 ha

380 ha

710 ha

6.500 ha

1.384 ha

173 ha

400 ha

7.000.000

8.000.000

17.000.000

1.200.000

50.942.315

TOTAL 84.142.315 €

A. H. Cova da Beira

A. H. Macedo 
de Cavaleiros

Executar obra

Executar obra

3.350.000

4.170.000

Bloco de São Facundo

Vale do Ega

Vale do Arunca

A. H. Caia [16]

Módulos canal de Campo Maior

Reestr. EE (Vale Morto e Carrascal)

Reabilitação Bloco 2 (Godinha)

Captação do Rio Guadiana

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

1.000 ha 10.000.000

130.000

500.000

6.000.000

1.000.000Reserv. Estabilizador (Campo Maior)

TOTAL 17.630.000 €

Para além das intervenções aqui resumidas, 

que se propõem para o período 2021-2027, a 

Associação de Regantes do Caia identifica 

mais três obras de requalificação/moderni- 

zação a executar após 2027, a saber: (1) Reabi- 

litação de uma área estimada de 500 ha entre 

a linha de ferro internacional e a autoestrada 

existentes que atravessam o regadio (4M€), 

(2) Construção de uma barragem, em terra ou 

não, a montante da existente na mesma linha 

de água, o rio Caia, com uma capacidade es-

timada de 10 a 12 milhões de m³ (50 M€) e (3) 

Reabilitação de uma área estimada de 1.800 

ha desde a Herdade do Vale Velho até à au-

toestrada IP7/A6 (18 M€).

[16]
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DESIGNAÇÃO TIPO ÁREA BENEFICIADA VALOR (€) AÇÃO PROPOSTA

A. H. Roxo

1º troço canal condutor geral

Margem esquerda Ridª do Roxo

Barrada / Monte Novo e Vale Zebro Executar obra

Executar obra

Executar obra

3.312 ha

6.217 ha

2.600 ha

48.000.000

3.295.766

3.800.000

TOTAL 55.095.766 €

A. H. Vilariça

A. H. Alfândega da Fé

A. H. Campilhas 
e Alto Sado

3.000.000

1.600.000

A. H. Idanha-a-Nova Destribuidores 14 a 21

Destribuidores 4 a 13

3.625 ha

1.920 ha

2.500 ha

22.700.000

13.100.000

16.600.000Bloco do Aravil

270 ha 2.000.000Filtragem e contadores

A. H. Alvor 700 ha 3.000.000Canais de rega e regadeiras

n. d.

n. d.Projeto sem dotação no PDR2020

Projeto sem dotação no PDR2020

TOTAL 62.000.000 €

A. H. Lezíria VFX [17]

Pequenos regadios e
regadios tradicionais

Formação e 
apetrechamento das A. Reg.

Reab. Blocos III e IV e EE Ramalhão

Mod. rede primária, ... – fase I

2.214 ha

13.420 ha

2.001 ha

n. d.

n. d.

4.995.235

11.603.359

20.000.000

5.000.000

36.590. 811Mod. Blocos VII, VIII e EE Giganta

Não definido

Todas as Associações 
de Regantes

TOTAL

TOTAL

53.189.405 €

436.721.507 €

A. H. Mira
Executar obran. d. 32.300.000

7 projetos sem dotação no 
PDR2020

Para além das intervenções aqui resumidas, 

que se propõem para o período 2021-2027, a 

Associação de Beneficiários da Lezíria Grande 

de Vila Franca de Xira identifica mais três 

obras de requalificação/modernização a exe-

cutar após 2027, a saber: (1) Modernização dos 

Blocos IX e X e Estação Elevatória do Capitão 

Mor (2.222 ha e 42 M€), (2) Modernização dos 

Blocos XI e XII e Estação Elevatória Manuel dos 

Santos (2.191 ha e 42 M€) e (3) Modernização 

da Rede Primária,Rede de Drenagem, Rede 

Viária e Dique – Fase II (13.420 ha e 15 M€).

[17]
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Apoio de 35%, com um investimento 

de referência de 1.500 €/ha.

Apoio médio de 100 €/ha aderente.

Apoio médio de 100 €/ha aderente.

[18]

[19]

[20]

AÇÕES PROPOSTAS NO ÂMBITO DAS EXPLORAÇÕES AGRICOLAS

AÇÃO DIMENSÃO VALOR ESTIMADO

Apoio [18] para reconversão/substituição 
para sistemas de rega mais eficientes

200.000 ha 110.000.000

20.000.000

10.000.000

5.000.000

20.000.000

10.000.000

50.000.000

225.000.000 €

200.000 ha

100.000 ha

100.000 ha

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

n. d.

Adoção [19] de práticas auxiliares 
de rega eficiente

AÇÕES PROPOSTAS NO ÂMBITO DE ENTIDADES GESTORAS DA ÁGUA PARA REGA

AÇÃO

TOTAL

DIMENSÃO VALOR ESTIMADO

Produção/utilização de energia 
renovável

Adequação do regime/preço 
de potência contratada

Adoção [20] de outras práticas de 
agricultura de precisão

Adesão/desenvolvimento de 
Big Data Systems

Produção/utilização de energia 
renovável

Adequação do regime/preço de 
potência contratada

Extensão/formação de agricultores 
nas práticas indutoras de eficiência 
hídrica e energética

Eixo 4
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AÇÃO DIMENSÃO VALOR ESTIMADO

Elaboração de norma de regadio 
sustentável

Norma 500.000

10.000.000 [21]

10.500.000 €

100.000 haImplementação da norma 
(área abrangida)

TOTAL

AÇÃO DIMENSÃO VALOR ESTIMADO

Revisão dos limites da área beneficiada 
em cada A.H. Todos os A. H.

Todos os A. H.

Todos os A. H.

Todos os A. H.

1.000.000

11.000.000 €

Levantamento de sobreposições entre 
área regada/áreas classificadas

Reavaliação dos valores naturais nas 
áreas de sobreposição

TOTAL

Implementação de mecanismos de 
compensação 10.000.000

TodosRevisão de “programas/planos” de 
gestão e ordenamento do território

Eixo 5

Eixo 6

Apoio médio de 100 €/ha.[21]
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AÇÃO DIMENSÃO VALOR ESTIMADO

Revisão do Regime Jurídico dos A.H. Rever o regime

Todos os A. H.

Metodologia

Todos os PGRH

Todos os contratos

500.000 €

Revisão dos modelos de tarifário

Desenvolvimento de metodologias de 
avaliação das externalidades positivas 
do regadio

TOTAL

Revisão dos PGRH

500.000

Atualização dos contratos de concessão

Eixo 7

Promoção da ligação direta das Estações de 
Tratamento de Água aos sistemas de dis-
tribuição, atenuando limitações de volumes 
para a agricultura.

Reutilização de águas residuais tratadas.

Nota: medidas complementares indutoras 
de eficiência

>

>
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Investimento 
e financiamento

O valor estimado para a execução completa 
do conjunto de ações propostas para o perío-
do 2021-2027 totaliza o montante aproxima-
do de 1.650 Milhões de Euros. Neste valor não 
estão incluídos os investimentos englobados 
no “Eixo 2 – Aumento da capacidade de ar-
mazenamento e transvases”, por tal requerer 
algum trabalho prévio especializado.

Investimento

EIXO VALOR M€

1 – “Novas” áreas regadas (inclui barragem do Crato)

2 – Aumento do armazenamento e transvases

3 – Recuperação e modernização de A.H.

4 – Eficiência hidrica e energética

5 – Sustentabilidade ambiental do regadio

6 – Compatibilização com instrumentos de ordenamento do território

7 – Revisão do enquadramento legal e administrativo

TOTAL

965

n. d.

437

225

10,5

11

0,5

1.650
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Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimen-
to Rural (FEADER)

Fundo de Coesão e o Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER)

Fundo Social Europeu (FSE)

Fundo Ambiental

Banco Europeu para o Investimento (BEI)

Orçamento Geral do Estado

Privados, por contratualização da construção 
das infraestruturas a quem vá poder explorar 
algumas das suas valências

Privados (parcial Eixo 4)

Origem dos fundos necessários

>

>

>

>
>

>
>

>
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Neste Plano, divulgado em Janeiro de 2019, 
estão previstos 750 M€ de investimento pú-
blico no desenvolvimento do Regadio. A ver-
ba em questão apresenta-se com a seguinte 
discriminação:

350 M€ para reabilitação/requalificação do 
regadio existente;

400 M€ para “novos regadios” (aumento da 
área regada).

Partindo do princípio de que:

As obras consignadas no Programa Nacio-
nal de Regadios (a concluir até 2023) não 
utilizarão as verbas associadas ao PNI 2030 
(não faria sentido que as mesmas obras es-
tivessem abrangidas por dois Programas de 
investimento distintos),

E que os dois “Programas” do PNI aqui em 
causa - “Revitalização do regadio” e “Aumen-
to da área regada” – se centram apenas nas 
questões do regadio,

Isso significa que o Governo estima poder 
afetar ao Investimento em Regadio de 750 
Milhões de Euros entre 2023 e 2030 (7 anos). 

Se assim for, esta ordem de grandeza ficará 
bastante aquém da necessária à promoção 
do conjunto de ações que constituem esta 
Estratégia. No entanto, e com o alargamen-
to dos instrumentos financeiros passíveis de 
financiar as ações em causa (ver ponto se-
guinte), pensamos que as metas que aqui se 
propõem deverão ser mantidas.

Plano Nacional de Investimentos 
2030 (PNI 2030)

>

>

>

>
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Na articulação proposta, assumimos que as 
verbas referidas no PNI 2030 para o regadio (e 
cuja origem deverá vir a ser o atual PDR2020 
e o novo Programa de Desenvolvimento Ru-
ral 2021-2027 com origem no FEADER) irão 
orientar-se essencialmente para os Eixos 1, 3 
e 4 (com as exceções indicadas), verbas es-
sas que deverão ser reforçadas com as que 
possam resultar de operações montadas 
em conjunto com o BEI, seguindo o mode- 
lo bem-sucedido que foi utilizado pelo Pro-
grama Nacional de Regadios

Articulação dos fundos com o investimento

EIXO / AÇÕES ORIGEM DOS FUNDOS OBSERVAÇÕES

eixo 1 – Exceto barragem do Crato

eixo 2 – e barragem do Crato

eixo 3 

eixo 4 

Componente energia do eixo 4

eixo 5

eixo 6

eixo 7

C/ reforço via BEI

C/ apoio do Fundo Ambiental 
e reforço eventual via BEI

C/ reforço via BEI e FSE na 
formação e apetrechamento 
tecnológico 
FEDER e F.Coesão na 
componente Energia e Privado 

C/ apoio do Fundo Ambiental

C/ apoio do Fundo Ambiental

C/ apoio do Fundo Ambiental

FEADER

FEDER, F. Coesão

FEDER, F. Coesão

FEDER, F. Coesão

FEDER, F. Coesão

FEADER

FEADER e FSE

Orçamento de Estado
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No âmbito do regulamento do FEADER para 
o período 2021-2027, encontra-se proposto o 
Artigo 68º, que diz exclusivamente respeito 
aos Investimentos em Regadio. A sua re-
dação é muito semelhante ao Artigo 46º do 
regulamento atualmente em vigor, constitu-
indo, nessa perspetiva, um ponto de partida 
bastante mais favorável do que no anterior, 
sendo aspetos que foram ultrapassados no 
atual PDR 2020 mas devem ser evitados 
problemas que já aconteceram no passado.

No entanto continuam evidentes aspetos 
que denotam o grau de incompreensão em 
relação à realidade sentida nos países do Sul 
da Europa. Exemplo disso é a ênfase que se 
continua a colocar na “redução do consumo 
da água”, em prejuízo daquilo que deveria 
ser o seu princípio orientador: o aumento 
da eficiência na sua utilização e a insensi-
bilidade para a necessidade de aumentar 
os níveis de armazenamento de água e de 
estender a novas áreas a possibilidade de 
a utilizar no regadio, como única forma de 
permitir a adaptação da atividade agrícola 
às consequências do processo de alterações 
climáticas em curso.

O regulamento do FEADER atualmente 
em discussão
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Como conclusão de todo o trabalho desen-
volvido, e sem prejuízo de uma discussão 
aprofundada da proposta que este docu-
mento apresenta, parece-nos que o grande 
desafio em que todos se deverão envolver 
é o de conseguir, a partir das diferentes ori-
gens potenciais de financiamento identifi-
cadas, reunir o valor aproximado de 1,7 mil 
Milhões de euros necessário à implemen-
tação das medidas que venham a conside- 
rar-se benéficas para o futuro do regadio em 
Portugal, para a coesão do território, para o 
crescimento da economia e para o bem-es-
tar da população portuguesa. Estamos cer-
tos do empenho que as autoridades nacio-
nais, nomeadamente o Governo, a DGADR e 
a APA, colocarão em toda a negociação que 
se avizinha necessária para tal.

Conclusões finais
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